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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DE EL SALVADOR ENCAMINHANDO

A PROPOSTA DO GRUCA SOBRE A ELABORAÇÃO DO PROJETO DE

CARTA SOCIAL DAS AMÉRICAS E DE UM PLANO DE AÇÃO
Este documento será distribuído às Missões Permanentes e
apresentado ao Conselho Permanente da Organização.

MISSÃO PERMANENTE DE EL SALVADOR

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nº V-364/04

Washington, D.C., 2 de dezembro de 2004

Senhor Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de encaminhar a Proposta do GRUCA sobre a elaboração do Projeto de Carta Social das Américas e de um Plano de Ação.  Solicitamos também:

1.
Que esta proposta seja incorporada à agenda da próxima sessão do Conselho Permanente, que se realizará em 8 de dezembro deste ano.

2.
Que seja traduzida para os quatro idiomas oficiais; e

3.
Que seja distribuída a todos os Estados membros antes da sessão do Conselho Permanente.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


Abigail Castro de Pérez


Embaixadora


Representante Permanente

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Aristides Royo

Representante Permanente do Panamá

  junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente do Conselho Permanente

Washington, D.C.
PROPOSTA DO GRUCA SOBRE UM PROJETO DE CARTA SOCIAL
DAS AMÉRICAS E DE UM PLANO DE AÇÃO

O GRUCA reitera aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos sua convicção sobre a necessidade de se dispor de uma Carta Social das Américas e expressa seu total acordo com a constituição do Grupo de Trabalho definido na reunião conjunta CP/CEPCIDI de 7 de outubro de 2004.

Antecedentes e fundamento

Para a elaboração do Projeto de uma Carta Social e de seu Plano de Ação é necessário levar em conta o capítulo terceiro da Carta Democrática Interamericana, em particular no que se refere à democracia, ao desenvolvimento integral e ao combate à pobreza, sobretudo seus artigos 11, 12, 13 e 14.

Além disso, a resolução AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04), aprovada em 8 de junho de 2004, em Quito, Equador, atribui ao Conselho Permanente e à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) a preparação de um projeto de Carta Social das Américas e de um Plano de Ação, “Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação”, encarregando estas instâncias de apresentar os resultados na próxima Assembléia Geral.

Da mesma forma, a resolução AG/RES. 1914, aprovada pela mesma Assembléia Geral, sugere que a agenda da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, a realizar-se em El Salvador em 2005, inclua a consideração de um projeto de Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação.


Por sua vez, a OEA conta, desde 1997, com um Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação, que inclui uma Declaração e um Plano de Ação com objetivos, diretrizes e mecanismos institucionais, o qual é necessário atualizar, considerando-se os resultados da Primeira reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social realizada em Santiago do Chile, em 5 e 6 de abril de 2004.

Igualmente, devem-se considerar cuidadosamente as recomendações aprovadas na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza.  Eqüidade e Inclusão Social, realizada em 9 e 10 de outubro de 2003, na Ilha de Margarita, Venezuela, na qual se adotou a “Declaração de Margarita”.


Além disso, deve-se levar em conta o documento “Antecedentes sobre o Tema da Carta Social nas Américas” (CP/INF.5086/04), apresentado ao Conselho Permanente pela CEPCIDI, que detalha os principais eventos realizados pela OEA na área do desenvolvimento social.


O GRUCA deseja destacar que se deve aproveitar este esforço para cumprir o mandato, formulado por nossos Chefes de Estado e de Governo na Declaração da Cúpula de Nuevo León, de fortalecer os mecanismos da OEA de luta contra a pobreza, como o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES), além do Programa citado.
Metodologia

1.
Quanto às autoridades para coordenar as tarefas do Grupo de Trabalho, o GRUCA propõe que essa instância conte com Co-Presidências, exercidas pelos Presidentes do Conselho Permanente e da CEPCIDI, de maneira a responder devidamente à resolução AG/RES. 2056.


2.
Como referência para a elaboração do Projeta de Carta Social, deverão ser considerados os instrumentos interamericanos existentes sobre democracia, desenvolvimento integraI e combate à pobreza, bem como as propostas de texto formuladas pelos Estados membros, entre elas a apresentada pela Delegação da República Bolivariana da Venezuela.
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3.
Quanto à preparação do projeto de Carta Social e de um Plano de Ação, o GRUCA considera que o atual Grupo de Trabalho CP/CEPCIDI deve dedicar-se à elaboração do Projeto de Canta Social e que em sua negociação seja reiterado o disposto na resolução AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04) no sentido de que se “reforcem os instrumentos existentes na OEA sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza…”

4.
Uma vez que se chegue a um consenso sobre este Projeto de Carta Social, teria início o trabalho de elaboração do Projeto de Plano de Ação, evidentemente dentro do contexto do Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação, para fazer concordar o contexto com as realidades interamericanas de sua possível aplicação.


5.
O processo de negociação do Projeto de Carta Social deve envolver exclusivamente os Estados membros, levando em conta as contribuições dos diferentes setores e atores, quando se considerar conveniente.  Aos organismos regionais e sub-regionais cabe um papel de consulta e informação.
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